
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0200712-72.2013.815.2001.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Púbica da Capital
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Marcondes Cardoso da Silva.
Advogado : Denyson Fabião de Araújo Braga.
Embargado : Estado da Paraíba.
Procurador : Roberto Mizuki.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDDE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

- As irresignações aos fundamentos narrados no deci-
sum combatido devem ser interpostas através do re-
curso adequado para impugná-lo, não se prestando os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator. 

Trata-se de  Embargos de Declaração opostos por  Marcones
Cardoso da Silva, em face do acórdão (fls. 124/134), que deu provimento ao
Agravo de  Instrumento interposto  pelo  Estado da Paraíba  contra  decisão
interlocutória proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital,
nos autos do Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado pelo
ora embargante. 

A parte embargante aduz, em suma, a existência de contradição
do julgado, sob o fundamento de que “a vedação de inclusão de acesso a
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promoção de miliciano sub judice sumulado por esta Corte, é questão diversa
da situação fática  ora apreciada,  pois,  a  Legislação Estadual  aplicada a
Polícia Militar da Paraíba, apenas prevê o ressarcimento de preterição no
caso  de  promoção,  não  havendo  qualquer  previsão  de  ressarcimento  de
preterição  no  tocante  a  participação  do  militar  estadual  em  Curso  de
Formação ou habilitação”.

Assevera, também, que “a participação em curso de formação
ou habilitação não garante qualquer direito do militar ingressar no quadro
de acesso a promoção, caso esteja sub judice, por ser situação fática diversa,
mas  apenas  o  deixa  habilitado  para  ingressar  no  aludido  quadro,  se  for
absolvido no processo penal. A participação no curso deixa o policial apto
ao ressarcimento da preterição”. 

Por fim, sustenta que “se não participar do curso não poderá
ser alcançado pelo instituto de preterição de ressarcimento previsto em lei,
pois não estará apto ao ingresso no quadro de acesso a promoção, caso seja
absolvido (…).”

Assim, pugna  para  que  o  recurso  seja  acolhido,  dando-lhe
efeitos modificativos, a fim de que se reconheça a aplicabilidade do princípio
da presunção de inocência na presente hipótese.

Intimada, a parte embargada não apresentou contrarrazões (fls.
146).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Conforme narrado,  o  recorrente  sustenta  que  o acórdão teria
sido contraditório, porquanto a súmula desta Corte Julgadora - que trata acerca
do princípio da presunção de inocência de militar – não seria aplicável ao caso
concreto,  uma  vez  que,  embora  esteja  sub  judice, buscara  apenas  a
participação  no  Curso  de  Habilitação  de  Sargentos,  etapa  para  qual  a
legislação, a seu ver, não previu qualquer ressarcimento.

Contudo, razão não assiste ao embargante.
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Ora,  é  certo  que  a  participação  de  militar  em  Curso  de
Habilitação é um dos requisitos para que alcance a almejada graduação da
patente. No entanto, diante da legal recusa administrativa à inclusão de oficial
da polícia militar no quadro de acesso à promoção, quando denunciado em
processo  criminal,  não  há  razões  para  que  este  ingresse  em  Curso  de
Habilitação.

Isso porque, em caso de eventual absolvição, o militar poderá
realizar  o  mencionado  curso  e  posteriormente  ser  promovido,  sendo
legalmente assegurado o seu ressarcimento diante da preterição, nos termos da
legislação estadual vigente. 

Neste contexto, faz-se oportuno transcrever alguns excertos da
decisão embargada, por meio do qual se enfrentou com clareza os fatos supra
aduzidos, senão vejamos:

“(...) o Egrégio Tribunal Pleno, decidindo o Incidente
de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000722-
55.2013.815.0000, resolveu o impasse existente entre
os  entendimentos  apresentados  pelos  órgãos  desta
Corte  de  Justiça,  decidindo-se  que  não  viola  o
princípio constitucional da presunção de inocência a
recusa  administrativa  de  promoção,  ou  de
participação  de  curso  de  habilitação  destinado  a
esse  fim,  de  Policial  Militar  sub  judice,  uma  vez
prevista  a  possibilidade  de  ressarcimento  de
preterição eventualmente observada.

O Acórdão condutor do entendimento que se sagrou
predominante teve o Excelentíssimo Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  como
responsável  pela  respectiva  lavratura,  havendo  a
aprovação da súmula contendo o seguinte teor:

“Não viola o princípio constitucional da presunção
de  inocência,  a  recusa  administrativa  ao  Policial
Militar ou Bombeiro Militar do Estado da Paraíba
sub judice a concorrer à promoção, tendo em vista a
previsão legal do ressarcimento de preterição”. 
  
O entendimento sumular firmado tomou como base a
regulamentação  normativa  das  promoções  dos
militares no âmbito do Estado da Paraíba, regidas
pelas Leis nº 3.908/1977 e 3.909/1977  pelo Decreto
nº 8.463/1980, bem como o entendimento dominante
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal
de Justiça, como passo a demonstrar.

Com efeito,  a Lei Estadual nº 3.908/1977, em seus
art. 13 e 29, bem como o art. 59, da Lei Estadual nº
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3.909/1977,  assim  estatuem  normas  relativas  à
temática que se discute:

“Art.  13.  Para  ser  promovido  pelos  critérios  de
antiguidade ou de merecimento é indispensável que o
oficial PM esteja incluído no Quadro de Acesso.

Art.  29.  O oficial não poderá constar de qualquer
quadro de acesso quando:
(…) 
d)  for  denunciado em processo-crime,  enquanto a
sentença final não transitar em julgado.

Art.  59  –  As  promoções  serão  efetuadas  pelos
critérios antiguidade e merecimento, ou, ainda, por
bravura, ou 'post mortem'.
§1º  –  Em  casos  extraordinários,  poderá  haver
promoção em ressarcimento de preterição.
§2º  –  A  promoção  de  policial  militar  feita  em
ressarcimento de preterição, será efetuada segundo
os  princípios  da  antiguidade  ou  merecimento,
recebendo ele o número que lhe competir na escala
hierárquica,  como  se  houvesse  sido  promovido  na
época devida pelo princípio em que era feita a sua
promoção”. (grifo nosso).

Nessa mesma linha de raciocínio, o art. 31, nº 2, do
Decreto Estadual nº 8.463/80, prevê que:

“Art.  31 – Não será  incluído em QA o graduado
que:
1) deixe de satisfazer às condições estabeleci das nos
itens 1, 2 e 3 do artigo 11, deste Regulamento;
2) esteja  “sub judice”,  ou preso,  preventivamente,
em virtude de Inquérito Policial Militar instaurado;
3) venha a atingir, até a data das promoções, a idade
limite para permanência no serviço ativo;
4) esteja respondendo a Conselho de Disciplina;
5)  tenha  sofrido  pena  restritiva  de  liberdade  por
sentença  passada  em  julgado,  durante  o  período
correspondente  à pena,  mesmo quando beneficiado
por livramento condicional;
6) esteja no exercício de função estranha à Polícia
Militar, ressalvado o prescrito no § 5º do artigo 93
da Constituição Federal;
7)  esteja  em  gozo  de  licença  para  tratamento  de
interesse  particular  (LTIP);  seja  considerado
desertor;
9) tenha sido julgado incapaz definitivamente para o
serviço da Policia Militar, em inspeção de saúde;
10) seja considerado desaparecido ou extraviado;
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11)  esteja  com  suas  folhas  de  alterações
incompletas” (grifo nosso).

Por seu turno, no mesmo decreto, há a previsão de
que:

“Art. 17. O graduado será ressarcido da preterição
desde  que  lhe  seja  reconhecido  o  direito  à
promoção, quando:
1) tiver solução favorável a recurso interposto;
2)  cessar  sua  situação  de  desaparecido  ou
extraviado;
3) for impronunciado ou absolvido em processo a
que estiver respondendo, com sentença passada em
julgado; 
4)  for  declarado  isento  de  culpa  por  Conselho  de
Disciplina;
5)  tiver  sido  prejudicado  por  comprovado  erro
administrativo.
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará
‘ dispensada a exigência do item 5 do artigo 11 deste
Regulamento.
§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em
que o graduado for
Preterido”. (grifo nosso).

Dentro dessa perspectiva, tendo em vista a expressa
possibilidade  de  ressarcimento  em  caso  de
absolvição do militar que se encontra respondendo a
um processo criminal, a jurisprudência majoritária,
em especial a da Suprema Corte e a do Tribunal da
Cidadania,  apresenta  o  entendimento  de  que  não
viola  o  princípio  da  presunção  de  inocência  a
previsão  constante  em  lei  que  não  permite  a
inclusão  do  militar  que  responde  a  processo
criminal  no procedimento relativo à graduação de
patente. 

(…)

Na hipótese vertente, verifica-se que o magistrado de
primeiro  grau  decidiu  de  forma  contrária ao
entendimento sumulado por esta Corte, bem como em
manifesta  dissonância do  posicionamento  dos
Tribunais Superiores, haja vista que indubitavelmente
o agravado se encontra respondendo a uma ação penal
(fls. 50/54; 57/58), não se revestindo de ilegalidade a
recusa  administrativa  de sua  inscrição  no Curso  de
Habilitação  de  Sargentos Policiais  Militares,
merecendo, portanto, reforma a decisão interlocutória
vergastada”.

Embargos de Declaração nº 0200712-72.2013.815.2001 5



Desta  forma,  se  a  decisão  combatida  analisou  as  questões
centrais  da matéria  objeto dos presentes embargos de declaração e  decidiu
fundamentada em súmula desta Corte Julgadora, tal não configura contradição
hábil a ensejar o esclarecimento ou a complementação do julgado. 

Observa-se, assim, que a ora embargante tenta discutir matéria
já  amplamente  abordada  no  acórdão.  Portanto,  ao  levantar  tais  pontos
novamente, a insurgente apenas revela seu inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração. 

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme dispõe o
art.  535, incisos I e II, do código  de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ 2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

E,

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
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PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 

Os  embargos de  declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição.  Nem  mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
repisar os argumentos, os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve  ela  valer-se do recurso adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15). 

Por  fim,  não  havendo  qualquer  omissão,  obscuridade  ou
contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITI-VOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓ-TESE  DE
NÃO CABIMENTO. 
1.  Os     embargos    de    declaração,  conforme dispõe o  
art.    535, incisos I e II, do código    de processo civil  ,  
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou
eliminar contradição existente no julgado, o que não
ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas  partes,  quando  já  tenha  encontrado  motivo
suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido   de que  
os   embargos   de   declaração, ainda que opostos com o  
objetivo    de    prequestionamento  visando  à  
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
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ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.”  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126)  (Grifo
nosso).

Assim, deve a decisão recorrida ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
     Desembargador Relator
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